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ESTADO D€ SERGIPE

PREFIITURA MUNICIPAI DE SIRIRI

PARECER JURÍDrcO N" 27 I 2A25

ASSUNTO: INEXIGIBIUDADE DE tlClTAçÃO
PARA PRESTAçÃO DE SERV|çO DE SHOW

ARTÍSNCO.

I. RETATóRIO

Versam os presentes autos de sollcitação de parecer jurídlco para subsidiar decisão da

Autoridade Administrativa fuperÍor sobre a contratação para prestação de serviço de que

visa à contratação direta, por inexigibitidade de licitação, corn fulcro no artigo 74, inciso ll,
da Lei n" 14.133/2021, para realizar apresentação artística.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação.

II - R'TDAMENTACÃO JURíDrcA

II.I - ABRANGÊí{CIA DA ANÁUSE JURÍDrcA

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente
jurídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria, partindo-se da premissa básica

de que, ao propor a solução adminísúativa ora analísada, o admínistrador público se

certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e

adminÍstrativas, levando em consideração as análises econômÍcas e socÍais de sua

competência.

Desta feita, verifica-se qüe a atividade do procurador atuante junto ao município, assim

como ocorre com a atividade advocatícia de maneira geral, se limita à análise da

compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de eventualmente,
sugerir soluções vislumbradas por estâ unidade de assessoramento iurídico, que devem ser
objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de
mérito.

fi.il - ANÁUSE DO CASO CONCRETO

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das lícitações e
possui raiz constitucional, como preconizado no ínciso XXI do art.37 da Carta Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos (Lei n"

L4.L33 de 10 de abril deZA2ll, gue excepcionou a Íeryr:a da lic'rtação em duas espécies de
procedimentos: a)dispensa de licitação {art. 75); e b)inexigibilidade de licitação (art.74).
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Conforme dispõe o artigo 7d inciso ll, da Leí n" L4.L33|2AZL,é inexigível a licitação qr.rando

houver inviabilidade de competição nos cãsos de contratação de profissional de setor
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Att.74.É Ínexigívela licitação quando invirível a competição, em especiat nos

casos de:

ll - Contratação de profissionaldo setor artístlco, diretamente ou por meio
de empresárfo exclusivo, desde que oonsagrado pela crítica especializada ou
pe[a opinião pública;

Analisando o disposÍtivo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da Lei n"

L4.13312021) constarn os seguintes reguisítos e condfcionantes para talcontratação direta,
de caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por

intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a

crítica especialÍzada ou opiníão públÍca.

A consagração pela crítica especÍalizada é evÍdenciada por meio da manifestação de
autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via

inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste ap€nas na menção
a apresentações, pois crítico é aguele gue escreve ou comenta arte, analisando seus vários
parâmetros de qualidade.

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparenteÍnente comprovado através
dos documentos juntados ao processo iunto ao Estudo Técnico Preliminar.

Quanto à justÍfÍcativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por
aquele artista ao €nte contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida
pelo artista em outras apresentações st as, seja para a iniciativa privada, seja para outros
órBãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo gualtal consulta poderá incluir
tanto o preço cobrado ern eventos particulares como ern eventos custeados por verba
pública. Assim sendo, cabe ao gestor responsável pela contratação analisar esse
pressuposto, não sendo matéria de análÍse pelo setor jurídico guanto ao preço contratado.

Apresentados os prÍncipais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, jl, da Lei n"
14.L33/2021, bem como os respecUvos documentos comprobatórios, cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Adminisração Pública. Dispôe a art.72
da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, gue compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser ínstruÍdo com os documentos
disciplinados pelo dispositivo.

AÍt.72. O processo de contratação dirreta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de ticitação, deverá ser instruído corn os

seguintes documentos:
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| - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto básico ou projeto

executivo;

ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art.23 desta Lei;

lll - Parecer jurídÍco e pareceres técnÍcos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

lV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o comproÍnisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação

e qualificação mínima necessária;

Vl - Razão da escolha do contratado;
Vll - Justificativa de preço;

Vlll - Autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública

contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não guanto à

presença dos requÍsÍtos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso 111 do art. 72 da Lei n"

t4.t33/202L.

Iil -CONCLUSÃO

Diante do exposto, cons[derando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de

Esporte, Lazer, Cultura e Turismo, bern como a natureza do objeto a ser contratado pela

via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela

viabilidade jurídica da inexiglbilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso

ll, da Lei n" L4.L33l2O2l.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual. Não se incJuem no âmbito de análise desta

Procuradoria os elementos técnicos pertinentes, preço ou aqueles de ordem financeira ou

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verlficada pelos setores responsáveis e autorídade

competente do Município, assim como análise de conveniência e oportunidade, ou seja,

análise de mérito do gestor.

Eis o parecer

Siriri/SE, 16 de janeiro de 2025.

ANTÔNIO ÍTNIO LIMA DA SILVA

Procurador€eral do Município de Siriri
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